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Ingredientes

“A linguagem não está em nós. Somos nós que estamos na linguagem” (Peirce, apud Santaella: 2000, 63). A afirmação do semioticista nos revela o poder característico da linguagem: precedendo-nos e sendo, da mesma forma, posterior à nossa existência, consegue fazer com que utilizemos seus signos para dar sentido ao mundo, às nossas experiências, seja percebendo a realidade, seja expressando nossa visão única sobre a vida. Como seres sociais, localizamo-nos no interior da linguagem com o intuito de usufruir daquilo que é comum ao outro, caso contrário, não seria possível a comunicação, a interação, a troca.
A significação se apóia naquilo que fora experienciado anteriormente, num re-conhecimento das relações inter e intra-significativas que constituem os signos como tal. Da mesma forma, só se criam signos novos a partir da infinitude das cadeias sígnicas, sempre determinantes de novas significações. Por isso, a superfície textual não se basta: é preciso relacionar diferentes níveis significativos a fim de interpretar o sentido suscitado pelas formas, por aquilo que é perceptível. É preciso vincular o que há de material com o mnemônico, com o convencional, com os valores sociais e os lugares ocupados pelos interagentes na troca comunicativa. Na construção do sentido, segundo Charaudeau (2001), necessitamos de habilidades que vão além da simbólica, ou do reconhecimento dos símbolos. Para interpretar, exige-se um investimento cognitivo para a identificação das várias vozes constitutivas do texto, para o preenchimento das lacunas abertas à implicitude, para o aproveitamento das experiências individuais de cada sujeito envolvido no processo.

O cartum, de conteúdo crítico e/ou humorístico, ao abrigar textos formados por imagens e, às vezes, legendas (ou falas curtas das personagens retratadas), é um gênero sintético de elaboração complexa, apropriado, pois, para a análise da construção do sentido — e quanto mais sintético for o texto, mais investimento interpretativo exigirá para que lhe seja atribuído sentido. Diferente da charge, mais presa à atualidade dos acontecimentos (como as crônicas), o cartum retrata o homem e a sociedade, “apimentando” caricaturas; como um espelho de parque de diversões, distorce a imagem, evidenciando-lhe as características.
Aqui o gênero estará representado por textos de Quino (2003) — Joaquín Salvador Lavado, argentino criador da personagem “Mafalda” — e de Laerte (2005) — Laerte Coutinho, premiado cartunista brasileiro criador de “Os Piratas do Tietê”. De uso corrente nos livros didáticos do ensino fundamental e médio, cartuns, charges, tiras e quadrinhos têm sido alvo de investigação por possibilitar a confluência de signos de natureza distinta; rápidos, sucintos, mas não menos profundos, transbordam sentidos de sua superfície e oferecem a oportunidade de dinamizar as estratégias de compreensão e de interpretação textual, sobretudo em espaços de ensino/aprendizagem.
Para a identificação dos diferentes signos conformadores (ou co-formadores) de sua superfície textual, serão utilizadas noções extraídas da Semiótica Peirceana. Já a observância do espaço/tempo de atuação dos sujeitos da linguagem sobre o texto como fator de construção de sentido estará fundamentada na Semiolingüística, teoria de Análise do Discurso (AD) que adota uma perspectiva psicossocial, contribuindo com noções como a de competência de linguagem, níveis de construção do sentido, além de explicar como os sujeitos se envolvem nas interações linguageiras.
Para, finalmente, problematizar o ato de ler, serão analisadas questões de exercícios de interpretação sobre dois textos, a fim de se verificarem os fatores que orientam uma leitura proficiente, assim como aqueles que podem comprometê-la, sobretudo, na mediação operada pelo professor.

Preparando o recheio teórico

Ao postular uma teoria geral dos signos, Peirce (2003) pretendia compreender como as diversas linguagens conseguem significar e, para isso, estudou profundamente o signo, explicando, por um lado, a relação triádica entre signo (veículo que comunica à mente algo do exterior), objeto (aquilo em cujo lugar o signo está) e interpretante (a idéia que o signo provoca), que corresponde, na concepção do estudioso, à noção de semiose, e criando, por outro, para tal, categorias de signos, os ícones, os índices e os símbolos, entre outras importantes contribuições.

Grosso modo, são considerados icônicos os signos que representam seus objetos “principalmente através de sua similaridade, não importa qual seja seu modo de ser” (Peirce: 2003, 64-71); são indiciais os signos que assinalam a junção entre duas porções de experiência, ou seja, dependem da contigüidade com o objeto que representam; já os símbolos são signos “cujo caráter representativo consiste exatamente em ser uma regra que determina seu Interpretante”, ou, em outras palavras, símbolos são signos convencionais, que atuam sob regras instituídas socialmente. Embora não se encontre um tipo de signo “em estado puro”, ou sem a impregnância de outro(s) tipo(s), há sempre um caráter que se sobrepõe aos outros, de acordo com a forma como é determinado seu Interpretante, ou seu significado, e que, por conta disso, o nomeia.

...quando se trata de um signo atual, concretamente manifesto, este vem sempre com misturas de caracteres icônicos, indiciais e simbólicos. Nenhum signo atual aparece em estado puro. Sem se fazer acompanhar por índices, por exemplo, o símbolo estaria destituído de poder de referencialização e, sem o ícone, despido de qualquer poder de imaginação. [...] As linguagens mais perfeitas são aquelas que mantêm os três níveis sígnicos em estado de equilíbrio e complementaridade.(Santaella:2000, 27)

No presente trabalho, importam especialmente essas diferentes maneiras de significar, que vêm explicar, a partir da natureza icônica dos signos visuais e dos vínculos estabelecidos entre eles e os signos verbais constitutivos do gênero cartum em questão, sua interpretação, num recorte microtextual, para, por fim, ser construído o sentido textual mesmo, numa perspectiva global, macrotextual, mais abrangente. A Semiótica peirceana privilegia o estudo da autogeração sígnica e suas relações constitutivas; não trata especificamente do processo comunicativo/interativo, alvo de nosso interesse. Apesar disso, não exclui das análises que engendra a presença do sujeito da linguagem, pelo menos, como posição no mundo, social, ocupada pelo intérprete — principalmente quando é explanado o que é índice, na relação “direta” que mantém com a coisa significada, ou seja, o significado do índice pertence, essencialmente, à situação a que se refere.

[...] Suponhamos que dois homens se encontrem numa estrada e que um deles diga ao outro: “A chaminé daquela casa está acesa”. O outro olha à sua volta e vê uma casa com cortinas verdes e varanda e com uma chaminé da qual sai fumaça. Anda algumas milhas e encontra um segundo viajante. Com simplicidade, diz: “A chaminé daquela casa está acesa”.“Que casa?”, pergunta o outro. “Oh, uma casa com cortinas verdes e uma varanda”, responde o simplório. “Onde está a casa?” pergunta o forasteiro. Ele deseja um índice que ligue a informação que lhe dão coma casa pretendida. Palavras apenas não podem fazê-lo. Os pronomes demonstrativos “este” e “aquele” são índices. Pois levam o ouvinte a usar seus poderes de observação, estabelecendo dessa maneira uma conexão real entre sua mente e o objeto. (Peirce: 2003, 68)

Como se vê no exemplo proposto pelo próprio estudioso, a relação indicial (que também poderia ser denominada dêitica) pressupõe um vínculo com a situação enunciativa, com os sujeitos que a vivenciam, a fim de estabelecer significados. É verdade, porém, que a simples referência à situação que atualiza os signos não pode tão-somente fazer saber todo o significado pretendido. Observem-se outros exemplos oferecidos por Peirce (op.cit., 67).

Um barômetro a marcar pressão baixa e ar úmido é índice de chuva; isto é, supomos que as forças da natureza estabelecem uma conexão provável entre o barômetro que marca pressão baixa com o ar úmido e a chuva iminente. Um cata-vento é um índice da direção do vento dado que, em primeiro lugar, ele realmente assume a mesma direção do vento, de modo tal que há uma conexão real entre ambos, e, em segundo lugar, somos constituídos de tal forma que, quando vemos um cata-vento apontando numa certa direção, nossa atenção é atraída para essa direção e, quando vemos o cata-vento girando com o vento, somos forçados, por uma lei do espírito, a pensar que essa direção tem uma relação com o vento. A estrela polar é um índice, ou um dedo indicador, que nos mostra onde fica o Norte. Um nível de bolha, ou um fio de prumo, é um índice da direção vertical. [...]

Nos casos mencionados, o poder sígnico dos elementos está ligado, em princípio, a uma conexão física entre objeto e interpretante, isto é, indicialmente, mas também conta com um aspecto simbólico, já que os significados trazidos à tona dependem também de uma aprendizagem, de uma intervenção cognitiva, mediada pelo social, exigente de um conhecimento prévio: a estrela polar só indicará o Norte para o intérprete conhecedor desse vínculo, e do que significa “Norte”, noção que extrapola o momento/espaço enunciativo; o barômetro precisa, antes de indicar chuva, ser reconhecido, ele mesmo, como objeto significante, e esse fato depende de uma experiência anterior mais ou menos mediada pelo social, ou seja, simbólica. Além disso, o aspecto icônico não pode ser menosprezado: a correspondência entre, de um lado, o ponteiro do barômetro e, de outro, a pressão atmosférica e o ar úmido, contém, em si mesma, uma relação de similaridade, de espelhamento, própria do icônico. A percepção da marca estabelecida pelo ponteiro faz com que apareça o significado “chuva iminente”, mas numa relação concomitantemente icônica, indicial e simbólica.
Para a Semiolingüística, o processo de semiotização do mundo enfatiza a inclusão dos sujeitos da linguagem (sendo conhecida, por isso mesmo, a Teoria dos Sujeitos da Linguagem), distribuídos de acordo com o papel que desempenham no processo de construção do sentido: o sujeito-comunicante e o sujeito-interpretante, pertencentes ao mundo “real”, externo ao texto, desdobram-se em, respectivamente, sujeito-enunciador e sujeito-destinatário, vinculados ao mundo da palavra, numa projeção que o sujeito-comunicante faz de si mesmo e do outro a quem se refere num contrato comunicativo determinado pela posição de cada um desses sujeitos, inseridos num tempo/espaço específico, de acordo com o papel social que exercem.

De acordo com Charaudeau (1983), a semiotização ocorre em dois planos: o superficial, aparente, concreto e o discursivo, implícito, inferível. O primeiro plano é percebido num esforço de compreensão textual e o segundo é apreendido num movimento trans-textual, que ultrapassa o limite do concreto, do aparente; é o plano da interpretação. Para se fazer compreender, ou para compreender o outro, é necessário saber selecionar e combinar os signos, de maneira a construir uma trama sígnica aparente, que representa o mundo (ou um mundo). Essa trama, ou texto, no entanto, mostra-se repleta de marcas, indícios de uma orientação externa a ela, do nível da interpretação, que a conforma: são as orientações vindas do que é discursivo, apoiado no social, no imaginário e no ideológico; ou oriundas do que é situacional, referente aos papéis desempenhados pelos sujeitos, à sua simetria (ou assimetria) na interação, ao momento/espaço da enunciação.
A competência de linguagem, assim como concebe a Semiolingüística (Charaudeau: 2001), se refere a certas habilidades que o sujeito desenvolve para relacionar três níveis de construção de sentido. Diferentemente de Chomsky, para quem a competência se refere à capacidade do falante de determinada língua para produzir incontáveis orações (inclusive inéditas) a partir de alguns enunciados primários submetidos a transformações conforme um sistema de regras complexas, a Semiolingüística, ao absorver noções trazidas pela Pragmática (como a idéia de ato de linguagem), pela Teoria da Enunciação (considerando o espaço enunciativo) e pela Sociolingüística (que propõe vincular o enunciado ao contexto social e cultural), postula que a competência de linguagem se refere à capacidade que o sujeito (comunicante ou interpretante) deve dominar para construir o sentido textual: “Para que haya sentido, es preciso que lo dicho esté vinculado con lo conjunto de las condiciones dentro de las cuales lo dicho esté dicho” (op.cit.:13).
Essa competência se subdivide em três tipos — situacional, discursiva e semiolingüística — de acordo com os três níveis a que pertencem os recursos de linguagem usados para a construção do sentido.
Que se diga que se trata de tres competencias o de una sola compuesta por tres aptitudes del hacer, lo que importa es que se aborde dicha competencia (por mi parte, tiendo a hablar de “una triple competencia de lenguaje”) como el resultado de un movimiento de ida y vuelta permanente entre la aptitud para reconocer las condiciones sociales de comunicación, la aptitud para conocer-manejar las estrategias del discurso y la aptitud para reconocer-manejar los sistemas semiolingüísticos, las cuales se hallan mutuamente insertadas. Esta competencia si bien no puede ser un juicio, tal como en el uso cotidiano, es, en cambio, el resultado de un andamiaje del cual se articulan saber-hacer y conocimientos. (Charaudeau, 2001: 17-18)

A competência situacional refere-se às aptidões para perceber as circunstâncias da comunicação, como a identidade dos protagonistas envolvidos no ato de linguagem, a finalidade desse ato, seu propósito e suas circunstâncias materiais (comunicação inter ou monolocutiva). É essa competência que “determina lo que está en juego con un acto de lenguaje, y esto es fundamental, puesto que no hay acto de lenguaje sin propósito” (Charaudeau, 2001: 15).
A competência discursiva relaciona-se às aptidões para manipular/reconhecer as estratégias de encenação – enunciativa, enunciatória e semântica — e para recorrer a relações intertextuais. As estratégias enunciativas decorrem dos elementos de identificação e de inter-relação da situação comunicativa e da imagem que o sujeito comunicante faz de si mesmo e a que projeta para o interpretante; elas delimitam a situação de enunciação. Já as estratégias enunciatórias estão ligadas aos “modos de organização do discurso”: o descritivo, que consiste em saber nomear e qualificar os seres, objetiva ou subjetivamente; o narrativo, que se baseia em saber relatar as ações nas quais atores intervêm e o argumentativo, que se resume em um saber organizar seqüências causais que explicam acontecimentos e as provas do verdadeiro, do falso, ou do verossímil. As estratégias semânticas referem-se ao conhecimento partilhado.
Para a manipulação/reconhecimento da forma dos signos, de suas regras combinatórias e de seu sentido, que consiste em saber reconhecer e usar as palavras (ou as imagens, texturas e cores, no caso do signo não-verbal) em função de seu valor de identificação e de sua força portadora de verdade, há a competência semiolingüística. É neste nível que se constrói o texto que, conforme Charaudeau, deve ser entendido como “el resultado de un acto de lenguaje producido por un sujeto dado dentro de una situación de intercambio social dada y poseyendo una forma peculiar” (op.cit.:17).
A formalização do texto compreende três níveis, cada qual com seu saber-fazer, seja em termos de composição textual (em relação à diagramação, por exemplo, ou, internamente, relativa à coesão), seja em termos de construção gramatical (tipos de construção, marcas lógicas, uso de pronomes etc.), ou de uso adequado das palavras e do léxico segundo seu valor social. Na leitura, a competência semiolingüística (relativa a esse nível de construção textual) abarca, a princípio, a capacidade de reconhecer os signos; depois, é preciso saber relacioná-los não só entre si, mas também ao contexto — sempre levando em consideração os elementos trazidos pela situação comunicativa.
A diferença básica entre o signo verbal e o não-verbal, pertinente ao ato de ler e que concerne aos textos sincréticos, diz respeito à sua maneira de significar. O signo não-verbal, sobretudo o figurativo, primeiramente exige do leitor a percepção, o re-conhecimento, através dele, dos seres do mundo iconicamente (em outras palavras, através da semelhança que esses signos estabelecem, eles próprios, com aquilo a que se referem). Logo a seguir, na relação entre esse signo e os demais que constituem o texto, assim como entre ele e a situação comunicativa, o sujeito-interpretante “des-cobre” seu “sentido segundo”, aquele que contribui para a construção do macro-sentido textual. Já com as palavras, esse processo é mais lento por causa de seu duplo processamento: inicia-se com a compreensão do simbólico (palavras); passa-se à identificação de sua “transparência” (iconicidade), ou de sua “opacidade” (movimento indicial ou novamente simbólico) e, finalmente, obtém-se a interpretação do sentido.
Além disso, as imagens trazem, aparentemente, um caráter universal, visto que o homem as produz desde a pré-história até nossos dias — e a similaridade entre esses elementos e a realidade que representam induz a esse engano. Isso traz a impressão de que a leitura desses elementos seja “natural”, ou “automática”; contudo, segundo Joly (1996: 99) “a interpretação das formas, assim como a das ferramentas plásticas, é essencialmente antropológica e cultural”. Por essas características, o signo icônico atrai o leitor pela aparente “facilidade” de leitura, mas está, o tempo todo, exigindo uma outra leitura, mais profunda, sempre ativadora do plano discursivo/situacional, para permitir sua interpretação. São ícones incessantemente transformados em índices e símbolos, que precisam ser, além de reconhecidos/compreendidos, interpretados.
A confusão é freqüentemente feita entre percepção e interpretação. De fato, reconhecer este ou aquele motivo nem por isso significa que se esteja compreendendo a mensagem da imagem na qual o motivo pode ter uma significação bem particular, vinculada tanto a seu contexto interno quanto ao de seu surgimento, às expectativas e conhecimentos do receptor. [...] Portanto, ainda hoje, reconhecer motivos nas mensagens visuais e interpretá-los são duas operações mentais complementares, mesmo que tenhamos a impressão de que são simultâneas. Por outro lado, o próprio reconhecimento do motivo exige um aprendizado. [...] É esse aprendizado, e não a leitura da imagem, que é feito de maneira “natural” na nossa cultura, na qual a representação pela imagem figurativa tem tanta importância. (Joly, 1996: 42-43)

Percebe-se, pois, que a referência quase imediata ao mundo propiciada pelo signo icônico — sobretudo o figurativo — não pressupõe uma interpretação automática: é necessário recorrer à “significação segunda”, à conotação imagística. Conforme Barthes (apud Joly, 1996: 83), a imagem figurativa constitui um signo pleno (um significante ligado a um significado), que se torna significante de um significado segundo, perfazendo um circuito de significação. Joly (op.cit.: 83) explica:

Foi assim que Barthes conceitualizou e formalizou a leitura “simbólica” de imagem e, mais particularmente, da imagem publicitária. Para ele, esse processo de conotação é constitutivo de qualquer imagem, mesmo das mais “neutralizantes”, como a fotografia, por exemplo, pois não existe imagem “adâmica”. Que o motor dessa leitura segunda, ou interpretação, seja a ideologia, para uma sociedade e história determinadas, em nada invalida o fato de que, para Barthes, uma imagem pretende dizer algo diferente do que representa no primeiro grau, isto é, no nível da denotação.

Essa leitura segunda ou interpretação de que trata Joly ao se referir a Barthes, liga-se ao plano discursivo da linguagem, que leva em consideração aspectos outros que se localizam além da superfície textual, visível, primeiramente reconhecida. Esse duplo processo é explorado pelos lingüistas, em relação ao signo verbal, para se referir ao sentido discursivo, dependente do cálculo interpretativo.
Afirmando que o plano do sentido é duplamente semiótico, Coseriu (1980) revela a dupla função do significado lingüístico (no plano da língua), que, além de fazer uma referência ao mundo, permite que esse conteúdo veiculado pelo signo sirva de “significante” para outro significado, específico à enunciação a que se incorpora, agora denominado sentido. Charaudeau, evidenciando o tipo de relações necessárias para a obtenção desse sentido, chama-o discursivo. O que Barthes postula a respeito da imagem figurativa, abarca, na verdade, a constituição de todo e qualquer signo, já que todo processo de significação que se origina no texto pressupõe a relação de cada elemento sígnico com o sistema ao qual pertence e com os fatores externos que regem a textualidade.
A competência semiolingüística, portanto, exige do sujeito-interpretante, em primeiro lugar, uma capacidade de reconhecimento dos signos que compõem a superfície textual e, em segundo, uma habilidade para relacionar essa evidência aos fatores “invisíveis”, tanto do nível discursivo quanto situacional, que serão, eles próprios, as marcas textuais dos conteúdos implícitos e das referências à situação comunicativa.
De acordo com Joly (op.cit.), a análise dos diversos elementos (verbais ou não-verbais) que constituem o texto pode ser feita pela oposição e pela segmentação — ainda que, para a autora, o estudo da linguagem verbal seja mais simples, por causa de sua descontinuidade que favorece o isolamento das unidades discretas que a formam. A linguagem visual apresenta maior dificuldade devido à continuidade de seus elementos, que podem ser interpretados, sobretudo, pelo que não são, através de associações mentais que permitem, por permutação, a distinção de elementos “relativamente autônomos”.
Ainda quanto à diferença entre a análise do signo verbal e do não-verbal, Almeida (1999: 26) diz:
A “imagem” acústica do signo lingüístico é definida com precisão, pois ele se articula a partir de um número reduzido de unidades mínimas dotadas de características distintivas.

A linguagem icônica, por sua vez, flexibiliza a articulação do signo visual. O significante não é identificado a uma estrutura formal rígida, composta por unidades mínimas isoláveis. As próprias características “articulatórias” mais evidentes dos significantes visuais (comprimento, espessura, nitidez, contraste, cor etc.) não são objeto de um consenso como os fonemas. Não se estabelece, a partir delas, um jogo de oposições binárias ou radicais (espesso x não espesso; comprido x não comprido); não oscilam entre o sim e o não. Ao contrário, deslocam-se do mais para o menos e vice-versa. Não são, portanto, traços distintivos.
Cada tipo de signo, portanto, guarda sua característica e se articula com outros signos de forma diferenciada, mas, na convergência de suas atuações para finalizar o sentido textual, privilegia-se o que significam em função do todo, um pouco em detrimento de como significam, acima de tudo porque a linguagem visual estará sempre “mais sujeita às variações idioletais do que a verbal, embora conserve seu caráter social, convencional, sem o qual não seria uma linguagem, nem haveria comunicação” (Almeida, 1999: 27). Na junção dessas diversas linguagens, pode nascer, na opacidade do texto, o que há de original, desautomatizado, plurissignificativo, poético e lúdico.
Com a mão na massa

Após a seleção de quatro textos, vamos destacar alguns elementos constitutivos de sua superficialidade e recursos de acionamento de competências leitoras com a finalidade de analisar a construção do sentido desses textos.
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Texto 1 (Quino: 2003, 24)
Ao descrever a imagem, o sujeito-interpretante precisa reconhecer os ícones, os signos imagéticos que operam por semelhança a elementos presentes em nosso cotidiano: um homem escreve em uma mesa, em frente a um cofre aberto e a uma maleta guardada “a sete chaves”. Diante de uma imagem de Jesus Crucificado, esconde, com a mão esquerda, o que faz sua mão direita.
Nesse reconhecimento, foi acionada a competência semiolingüística, que não só decodifica os signos, mas também os relaciona no espaço textual, obrigando-nos a vincular os signos, num movimento aglutinador, a fim de se obter um sentido final.
Com o elo criado pela disposição dos ícones, as imagens ganham um valor indicial; a partir delas são acionados modelos cognitivos que, agora num movimento generalizante, nos trazem à mente várias informações: o homem está em um escritório, pois lá se costuma dispor de uma mesa com cadeira e o cofre; ele tem boa situação financeira, porque está bem vestido de terno e age como dono daquele lugar, próprio de ambientes ricos. Esses sentidos puderam ser construídos em função da competência discursiva, que manipula ou reconhece as estratégias de encenação.
No caso do cartum, costuma haver uma sobreposição de estratégias enunciatórias: os elementos caracterizadores das personagens e dos ambientes advêm do modo de organização descritivo e dão “pistas” importantes acerca do sentido final; as ações realizadas pelos personagens advêm do modo narrativo; mas é do modo argumentativo que surge o sentido “maior” do texto, que se completa com as estratégias do nível situacional para ser interpretado. Na forma, o predomínio da narração; no conteúdo, a especificidade da argumentação, que se apropria da figuração para sustentar sua tese com uma ilustração facilmente reconhecida pelo grupo social que lê os cartuns.

O fato de se tratar de um cartum já predispõe o sujeito-interpretante a escolher uma posição crítica; além disso, o olhar sorrateiro do homem bem vestido em direção à imagem de Jesus; a impressão de que Jesus está se inclinando em direção ao papel que o homem utiliza para escrever; o valor simbólico dessa personagem, de domínio do imaginário ocidental, em função do amor, do respeito, da ética, da bondade, ou do pecado; o gesto de o homem esconder o que escreve, tudo isso relacionado subentende um ato obscuro e condenável realizado por alguém que pertence à camada abastada da sociedade. Tomando o caráter geral dos componentes dessa superfície textual e identificando-o à realidade, interpreta-se a cena, pelo ponto de vista da atualidade, como uma crítica aos atos da classe dominante, vergonhosos e “nada católicos”.
No segundo texto, em função da disposição das imagens, parecendo “um olhar para baixo”, o sujeito-interpretante assume a perspectiva de um “gigante” que tem, nas mãos (literalmente) um homenzinho; ele pergunta, zangado: “E se eu não acertar... O que acontece?”. Ao lado, uma pilha de homens enfiada num galão de lixo. O que diz deixa subentendido, com a conjunção adversativa “e” logo no início, que aquela fala é uma continuação numa troca verbal; cria, com a condicional “se” e o uso do subjuntivo, a hipótese de não acertar algo, logo, essa deve ter sido a exigência do “gigante”. A resposta ao que acontece caso não acerte não é dita, mas também inferida a partir da visão, ao canto da cena, no segundo plano da imagem, de homens amontoados no latão de lixo.
A disparidade de tamanhos entre as personagens, nesse caso, acrescenta um sentido “a mais”, só possível de ser interpretado na conjunção dos elementos; ultrapassando a compreensão dessa disparidade “física”, impossível na realidade, chega-se à interpretação dessa diferença como uma diferença de tamanho/força/importância social. Identificado ao homenzinho que ainda tem a coragem de perguntar o que aconteceria se não acertasse o que quer que fosse, ou seja, se não agisse de acordo com a “lei” do gigante/opressor, o leitor vê na personagem sua condição de oprimido, de alguém sem poder, muito menor que o opressor, que sofre as mesmas conseqüências dos que estão “jogados no lixo”, de maneira descartável.
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Texto 2 (Quino: 2003, 97)
Os personagens, ligados ao mundo em que vivemos por suas características, refletem a condição humana. Ocupando uma posição no nível situacional, o leitor busca em si essa “caricatura”, identifica-a a situações experimentadas, adere ao sujeito-destinatário projetado pelo produtor do texto. Não oferecendo uma solução pronta, mágica, única para sua interpretação, mas pistas, limites, direções, é preciso usar os elementos textuais cruzados aos discursivos e aos situacionais para que o sentido final do cartum seja alcançado. E, para atingir o sentido mais crítico veiculado pelo texto, é preciso que o leitor invista sua subjetividade, o vivido, e pressuponha a existência de sentidos embutidos que só se dão à mostra para os mais esclarecidos.

Para degustação

Os textos a seguir pertencem ao livro “Deus, segundo Laerte” (Laerte: 2005) e mostram, com bom humor, o tema “Deus”, impregnado de valores cristãos e humanos, simplicidade e alegria. A partir dos textos, serão analisados exercícios de interpretação.
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Texto 3 ( Laerte: 2005, 18)
Na cena, uma mulher puxa a orelha de um menino e, apontando para uma aglomeração, explica: “Ele ganha porque é um menino ajuizado! Você não ganha porque é um peste!!” O menino expõe sua língua e apresenta uma fisionomia de dor e perplexidade; ele tem duas estrelas pairando sobre sua cabeça. No céu, uma estrela brilhante; no ambiente rústico, nenhuma casa ou edificação, só uma gruta onde as pessoas se aglomeram, junto a ovelhas e a três homens em camelos, enfeitados, que carregam, nas mãos, pequenos objetos.
São elementos do plano superficial, semiolingüístico, de fácil compreensão, que mostram o contraste que a mulher produz, com sua atitude, entre o menino admoestado, “um peste”, e outro, “ajuizado”, que não se mostra. Os pronomes “ele” e “você”, em letras maiores e em negrito, enfatizam esse contraste, além da indicação por meio do gesto ao menino comparado, que direciona o olhar do leitor para a gruta. “Peste”, substantivo feminino, transmutado em característica, recebe gênero masculino e justifica o puxão de orelha. São recursos bem nítidos que têm como principal objetivo a focalização, sem a qual há o risco de não se considerar elementos importantes para a interpretação.

O humor só vem à tona se for percebido o intertexto, a sobreposição de marcas no cartum vindas do texto bíblico que narra o nascimento de Jesus. Na sobreposição, o Natal, a estrela de Belém, que anuncia o Salvador, os reis magos, os pastores e a adoração ao menino que acabara de nascer.
Todas essas informações são extraídas a partir do conhecimento de mundo do leitor: é preciso reconhecer as imagens, não mais apenas na sua iconicidade, mas no seu valor simbólico, compartilhado pelo grupo social: não é uma simples estrela que adorna o céu, mas a estrela de Belém; não é uma simples aglomeração, mas, em virtude do reconhecimento dos três homens nos camelos como os reis magos, é o nascimento de Jesus. A intertextualidade, nesse caso, é fundamental para a interpretação; sem esse recurso, o leitor ficará preso ao primeiro plano, à mulher e à criança — provavelmente uma mãe, pois é a mãe que usualmente adverte o filho de seu mau comportamento (informação também inferida a partir do conhecimento de mundo, do modelo cognitivo que conforma o comportamento materno).
Na passagem do superficial ao discursivo, a transformação de icônico em simbólico; mergulha-se na compreensão da superfície até se alcançar a profundidade do discursivo/situacional. O humor, comumente operado na quebra de expectativas, aqui surge no contraste entre o menino admoestado, “um peste”, e o outro, interpretado como o menino Jesus. A exigência da mulher é grande, pois responsabiliza a criança por não ganhar presentes (outra informação inferida a partir da presença dos reis magos, conhecidos por levarem presentes ao recém-nascido), comparando-a com o “santo menino”, perfeito em suas ações, provavelmente incapaz de travessuras.
A partir desse texto, observemos questões de uma atividade de compreensão/interpretação, aplicada em uma turma do 6º ano do nível fundamental de uma escola pública do município de Niterói.

1. “Ele ganha porque é um menino ajuizado!” Em relação a essa frase, responda: a) O que significa “menino ajuizado”? b) “Ele”, quem? Justifique sua resposta. c) “Ele ganha” o quê? Justifique sua resposta.
2. “Você não ganha porque é um peste!!” Em relação a essa outra frase, responda: 
a) O que significa ser “um peste”? b) Por que essa frase termina com dois 
pontos de exclamação? c) O que significam as estrelinhas acima da cabeça do garoto e sua expressão facial? d) Você acha que a mulher agiu bem puxando a orelha do menino? Justifique sua resposta.

As questões direcionam o olhar do aluno/leitor para aspectos relevantes da interpretação. Na primeira questão, o foco é colocado frase dita pela personagem ao puxar a orelha do menino. A isso, seguem-se três perguntas. A primeira (O que significa “menino ajuizado”?), focaliza, desta vez, a expressão “menino ajuizado”, exigindo explicação sobre ela, pois será importante para caracterizar o “outro menino”, pressuposto pelo texto. Na segunda (“Ele”, quem?), pretende-se levar o aluno a concluir que se trata do menino Jesus, inferindo essa informação a partir da observação dos elementos constitutivos da cena. Na terceira (“Ele ganha” o quê?), enfatiza-se a necessidade de subentender a informação implicitada na cena; é preciso levar em consideração o intertexto e a idéia dos presentes levados pelos reis magos para entender são presentes o que “ele ganha”.
Da mesma maneira, na segunda questão, a primeira pergunta (O que significa ser “um peste”?) focaliza a expressão “um peste” e é exigida sua significação de acordo com o contexto enunciativo, ultrapassando o nível semilingüístico. Já a segunda pergunta (Por que essa frase termina com dois pontos?) refere-se a outro tipo de recurso expressivo, o uso de dois pontos de exclamação, importante para o registro da carga emocional mais intensa atribuída à fala da personagem. A terceira (O que significam as estrelinhas acima da cabeça do garoto e sua expressão facial?) focaliza dois tipos de signos: as estrelas que pairam sobre a cabeça do menino, de valor simbólico corrente nas histórias em quadrinhos e em cartuns, e sua expressão fisionômica, de valor icônico, reconhecível pela própria experiência pessoal (ainda que tenha sido representada pelo desenho caricatural), ambas significando dor, sofrimento. No caso das estrelas, sua interpretação fica comprometida pelo domínio (ou não) de estratégias particularizadas pelos gêneros mencionados; já no caso da expressão fisionômica, sua significação é acionada pela simples identificação do desenho com a realidade vivida.
A última pergunta dessa série (Você acha que a mulher agiu bem puxando a orelha do menino? Justifique sua resposta) convida o aluno-leitor ao posicionamento em relação a um tema que, como criança, faz parte de sua experiência; provoca uma identificação com o texto e com a personagem, fazendo com que ele possa aderir à projeção do sujeito-destinatário operada pelo enunciador-cartunista — além de criar a oportunidade de dar voz ao aluno, fazendo-o não só se comprometer com o que diz, como também buscar maneiras adequadas de dizê-lo, assumindo a autoria de seu texto, como sujeito-comunicante, interagente em relação ao cartum interpretado, atuando com uma atitude responsiva ativa (cf. Bakhitn) e verbalizada.

A atividade relativa ao texto 4 (Laerte, 2005: 19), a seguir, pertence à coleção de livros didáticos preparada pelos professores William Cereja e Thereza Cochar Magalhães (2006), de boa aceitação no meio educacional, justamente por trabalhar na convergência leitura-produção-gramática, tão defendida pelos estudiosos que se voltam sobre o ensino/aprendizagem de língua materna.
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Texto 4 - (Laerte: 2005, 19)
As ovelhas chegam de um evento e contam para uma amiga como foi.
a) Pela descrição feita, deduza: Qual é esse evento? b) Uma das ovelhas não foi ao evento. Qual delas não foi? Identifique-a pela cor. c) De que cor são as ovelhas que foram ao evento?
Você já deve ter ouvido a expressão "ovelha negra" ou "ovelha negra da família".
a) O que ela significa? b) Qual é a relação entre a cor da ovelha que não foi ao evento e o fato de ela ter ficado?
No último quadrinho, uma das ovelhas diz: "Se você não estivesse de castigo ia adorar!". Na lin​guagem informal, o emprego da forma ia, do pretérito imperfeito do indicativo, é aceitável. Na variedade padrão formal, entretanto, seria mais adequada outra forma, de outro tempo verbal. Qual seria essa forma? (Cereja e Magalhães: 2006, 55)
O texto é considerado uma tira, gênero ligeiramente diferenciado do cartum, por conter uma seqüência de ações, delimitadas pelos quadros que dividem as cenas, separados por espaços em branco que indicam a passagem do tempo. Ainda que apresente essa diferença, consideramos a tira um desdobramento do cartum, na medida em que a narratividade contida na seqüenciação das cenas é também obtida pela cena única constituinte do cartum, sempre provocadora de inferências relativas às causas e conseqüências ligadas à síntese imagética de que se constitui.
A primeira questão focaliza diretamente a descrição feita pelas personagens, relativa ao evento citado no próprio enunciado da questão. Mais uma vez, atesta-se que a formulação dos enunciados é de grande ajuda na interpretação dos textos, pois não só focalizam elementos da superfície, como também deixam pressupostas informações relevantes. Nesse caso, ao apontar para uma descrição feita pelos personagens, afirma-se, implicitamente, que ela tenha sido feita, e então o aluno-leitor deve procurar identificá-la no texto; da mesma maneira, ao afirmar que as ovelhas chegam de um evento, afirma-se, pressupostamente, a ação, também orientando o leitor para a conscientização desse fato.

Na primeira parte da questão, exige-se uma dedução, uma inferência (“...deduza: Qual é esse evento?”) que só será possível se o leitor reconhecer discursivamente os elementos destacados na descrição: uma “estrelona enorme”, um burro e uma vaca “de camarote”, além de três camelos. Acionando o conhecimento de mundo, reconhece-se a cena do Natal, mais uma vez, de que fazem parte não quaisquer estrelas, burros e vacas, camelos e ovelhas, mas aqueles específicos que, juntos — e sobretudo pela presença da “estrelona enorme” — compõem a conhecida cena.

Na experiência de sala de aula, no entanto, o que se verifica é uma grande dificuldade tanto na relação intratextual dos elementos, quanto na relação entre os elementos e o conhecimento de mundo dos alunos. Na escola particular e na pública (a atividade já foi aplicada em ambas as realidades), grande parte das crianças relaciona a descrição a um “show” de uma banda famosa (oscilando o sentido de “estrelona” entre as “luzes usadas em um palco” e o sinônimo de “artista de fama”, provavelmente por causa da menção ao “camarote”, entendida em seu sentido literal), ou a uma festa, em função das muitas personagens citadas como freqüentadores do evento (burro, vaca, camelos).
Nota-se, portanto, que as dimensões articuladas em favor do entendimento do texto como decorrente do conhecimento que se tem acerca da cena natalina não são sobrepostas se a inferência correta não é produzida. Os signos icônicos não são “elevados” a simbólicos, como deveriam; a analogia de suas formas não ultrapassa a identificação mundo textual/mundo real até que se alcance o convencional, o cultural. Talvez os símbolos natalinos devessem ser colocados em um conjunto único, em outro enunciado, para que a relação fosse mais precisamente provocada. Por exemplo: “Qual é o evento, conhecido em nossa cultura, que une os elementos ‘estrelona enorme’, um burro e uma vaca ‘de camarote’ e três camelos?” Dessa maneira, uma pressuposta relação entre os elementos estaria sendo operada como auxílio à interpretação.

As perguntas “b” e “c” dessa questão e toda questão seguinte focalizam as cores das ovelhas (branca e negra) e suscitam sua simbologia, de conhecimento popular. Acionada pelo enunciado da questão, a interpretação parte da observância dos elementos icônicos da camada superficial (as cores das ovelhas), passa ao nível discursivo, com a exigência da busca de um conhecimento de mundo (“Você já deve ter ouvido a expressão ‘ovelha negra’ ou ‘ovelha negra da família’”) e exige a conclusão do leitor a partir da relação provocada pelo exercício (“Qual é a relação entre a cor da ovelha que não foi ao evento e o fato de ela ter ficado?”) e de sua vivência pessoal.

A última questão do exercício aborda uma variação diafásica: a diferença entre o emprego do pretérito imperfeito do indicativo em vez do futuro de pretérito, como exigiria a construção destacada em outro uso, formal. Embora irrelevante para a interpretação da tira, a abordagem é necessária para a aquisição do padrão culto da língua, e pertinente ao programa do livro, já que o exercício se encontra numa parte que explora os valores expressivos e discursivos de tempos e aspectos, além da estrutura e flexão verbais.

Quando a receita desanda

A tira analisada a seguir (Quino, 2003: 21) foi oferecida a alunos de nível superior (1º. período) para interpretação e motivação para a reflexão e para a escrita. Serão analisados, depois, três casos relativos à (má) interpretação.
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(Quino,2003:21)

A riqueza expressiva pode transformar-se em uma armadilha interpretativa quando o leitor não consegue se localizar diante do texto, aderindo a posições equivocadas, que desprezam a relatividade de certos elementos perante os outros constituintes da malha textual.
Quanto mais sintético o texto, maior a pertinência de cada elemento que o compõe e mais relevante torna-se cada relação estabelecida, seja entre os variados elementos de sua superfície, seja entre estes e o conhecimento de mundo que acionam, diante das circunstâncias próprias do gênero. Afinal, acredita-se que, no momento da produção, o hábil enunciador (no caso, o experiente cartunista) deve ter observado, como postulara Grice (1979), as máximas que participam do princípio de cooperação orientador de todo contrato de comunicação: não dizer nem mais nem menos do que o necessário (Máxima da Quantidade); dizer apenas aquilo para que tenha evidências adequadas (Máxima da Qualidade); só dizer o que realmente for relevante (Máxima da Relação) e, finalmente, ser claro e conciso (Máxima de Modo). Além disso, deve-se considerar que uma tira, pelas características do gênero, abriga a possibilidade de conter implicaturas conversacionais, isto é, “infrações” a essas máximas com o propósito de deixar alguns sentidos sub-reptícios, provocando, é certo, um cálculo interpretativo mais complexo. Isso ocorre na construção de ironias, subentendidos, metáforas e, como veremos, ocasionou problemas para os alunos/leitores, desacostumados, provavelmente, à obediência às máximas e à percepção das implicaturas.
Logo no primeiro dos quatro quadros que a compõem, é apresentado o tema “manchas na honra” — tanto por meio verbal (“Não faz muitos anos, achava-se que as manchas na honra de uma pessoa a desprestigiavam muito”) quanto por icônico (um homem segura várias folhas de papel borradas com grandes pingos de tinta, é acusado e escarnecido por um grupo representante da sociedade: madame, religioso, trabalhador etc.). No segundo e no terceiro quadros, percebe-se a manutenção temática através da retomada coesiva não só pelo pronome oblíquo (“Assim, alguns as mantinham em sigilo pecaminoso”; “Outros, mais suscetíveis, as lavavam com seu próprio sangue”), como também pela recorrência da imagem das folhas manchadas. A progressão textual efetiva-se tanto com o acréscimo de informações acerca das possíveis conseqüências de se ter a honra manchada (a vergonha, ou até o suicídio), quanto, no último quadro, com o contraste entre o efeito negativo que as manchas tinham no passado e o valor positivo adquirido por tais atos nos dias de hoje (“Felizmente, aqueles preconceitos ridículos caíram e hoje está comprovado que essas manchas não só não constituem nenhuma vergonha, como, ao contrário, aumentam consideravelmente o carisma político-social de quem as ostenta”). A tira é finalizada com uma cena de grande festa, num ambiente luxuoso que expõe, nas paredes, as manchas em ricas molduras. A partir, sobretudo, deste quadro, infere-se a tese defendida na e pela tira: na sociedade atual, diferentemente do que ocorria no passado, há uma inversão de valores, que banaliza, e até transforma a desonra em virtude.

Destaca-se, nessa resumida descrição da tira, a utilização de dois movimentos, ambos essenciais para a construção do sentido na leitura: o primeiro, perceptivo-cognitivo, iniciado pela observação dos signos em sua materialidade e pelo re-conhecimento de seus significados “primeiros”, ainda não finalizados; já o segundo, altamente relacional, ajusta o foco interpretativo, aproximando elementos, por causa da convergência de seus sentidos, ou afastando significados, seja por causa de sua irrelevância, seja por causa de sua divergência local ou global quanto aos conteúdos veiculados explícita ou implicitamente pelo conjunto sígnico.
As questões propostas a respeito do texto são as seguintes: Com que elemento a “mancha na honra” foi representada? Observando as ações dos personagens nas ilustrações, explique como a “mancha na honra” de uma pessoa tem sido tratada pela sociedade ao longo do tempo. Aponte a tese defendida pelo texto e dê sua opinião a respeito dela.

Vejamos os casos.
CASO A: A “mancha na honra” foi representada pelas manchas escuras no papel branco. Antigamente, a “mancha na honra” influenciava na vida da pessoa ao ponto dela ser desprestigiada por todos, alguns até tentaram guardar esse erro às “sete-chaves”, outros chegavam a suicidar-se.
Nos dias de hoje, as pessoas aplaudem essas atitudes, e sem nenhuma vergonha o homem que as cometeram se comporta de forma natural. A tese defendida pelo texto é que a “mancha na honra”, que são os atos fora dos valores sociais, morais e políticos, não deve sofrer nenhum preconceito, mas ser aceito de forma natural ou até com sucesso.
Não concordo com a tese defendida, porque o ser humano confunde facilmente a liberdade com a libertinagem. Começa a praticar atos que em sua visão é correto, mas que não traz bons resultados para o meio em que vive. A conseqüência desses atos para a pessoa será sempre do mesmo nível. (sic)

Pela opinião do aluno e pela maneira como define “mancha na honra”, percebe-se que ele compreende não só o significado dessa expressão, como também as imagens das folhas manchadas. O problema de interpretação reside, primeiro, no fato de não se constatar a implicatura obtida no emprego de outra expressão, “aqueles preconceitos ridículos”, que assume, na tira, uma “falsidade proposital” a fim de se produzir um efeito de ironia; além disso, o leitor não percebe o jogo polifônico provocado pela forma da enunciação: o enunciador não defende a tese de ser preciso aceitar e festejar os atos desonrosos, mas a de ser preciso condená-los, principalmente porque é um enunciador de tiras e, como um cronista, é mestre em criticar o modelo social vigente; logo, não poderia compactuar com uma atitude de reverência à desonra. Sem ser estabelecida a relação dessa expressão com a especificidade da imagem e de seus detalhes, ou com a manutenção do nome “manchas”, o repúdio pela desonra passa a ser uma atitude irrefletida, “bobagem”, além de o enunciador passar a ser responsabilizado pela defesa dessa tese. A aceitação dessa opinião superficial como verdade veiculada toma a (trágica) dimensão de defesa do que é errado, da corrupção, do desrespeito, da falta de vergonha.
No caso B, o foco exagerado em um determinado elemento, a ponto de “cegar” a observação de outros, transformou a tese defendida no e pelo texto em “combate aos modelos tradicionais de arte”.
CASO B – Com a pintura no papel. Até a semana de 22 as artes seguiam padrões aristotélicos, o cuidado com a forma era um requisito básico. Com o advento do modernismo, as artes passaram a não ser submetidas a padrões, pregava-se a liberdade de expressão, deixando-se aflorar por completo a subjetividade do artista.
Tese é de que aquilo que não fosse considerado belo, ou que não fosse compreendido, aos olhos do espectador, não era considerado arte. Minha opinião é a que a arte deve primar pela total liberdade de expressão, para que os padrões não impeçam de fluir a subjetividade e a capacidade individual de filosofar, que delimitam a criatividade.(sic)

O equívoco no caso B localiza-se no nível da compreensão. Por ter sido negligenciada não só a presença da expressão cristalizada “mancha na honra” logo na primeira parcela de texto, como também a ausência de marcas que representassem a noção de arte, o aluno entende por tema “a defesa da arte moderna”, já que coloca todo o foco de sua interpretação no signo “mancha” (tanto a palavra, quanto a imagem) e deixa a “honra” na sombra, “apagada”, desfocada. Isso fica ainda mais patente assim que afirma ter sido a “mancha” representada por uma “pintura” no papel, sem considerar o disparate entre os traços semânticos das palavras. A “sinonímia” entre “mancha” e pintura” tornou-se possível provavelmente por causa de um aspecto pragmático-cultural que, embora completamente dissociado do conteúdo do texto, fora inserido: para os tradicionalistas, a arte abstrata não passaria de uma “mancha” sem valor, “arte mal feita”; já para os modernos, seria “arte genuína”, “pintura”. Em sua interpretação, o valor negativo de “mancha” indicaria o “preconceito” contra a forma moderna de arte. Seguindo o raciocínio do aluno, o aspecto simbólico de “atos aviltantes” dado às manchas no papel, instituído no e pelo texto, fora desrespeitado e diminuído por um aspecto icônico, concreto (ainda que genérico) de “pintura abstrata”.
Se a “mancha” representasse a “pintura moderna”, a máxima da qualidade teria sido violada, pois, artistas não costumam esconder suas obras por vergonha de terem-nas produzido, nem se suicidam por causa de sua posição artístico-cultural. Da mesma maneira, a máxima da relação teria sido desrespeitada, visto que não se diria que as pessoas obtêm “carisma político-social” (como no último quadro) por serem pintores ligados à arte abstrata, ou não-figurativa, supostamente apresentada pela “pintura manchada” (já por serem corruptos, ladrões, “com manchas na honra”, infelizmente, sim). Com a afirmação “Tese é de que aquilo que não fosse considerado belo, ou que não fosse compreendido, aos olhos do espectador, não era considerado arte”, o leitor revela sua “falta de visão periférica”, direcionando sua atenção para as atitudes e reações dos personagens, entendidos como artistas e espectadores. Na estreiteza do foco direcionado apenas à parte material do texto, revela-se o curto limite de sua interpretação.

No caso C, apesar de o aluno conseguir adequar todos os elementos do texto à interpretação que faz, as relações estabelecidas com um equivocado conhecimento de mundo transformam sua resposta numa grande falácia, “acusando” a tira de completo atentado contra a máxima da qualidade.
CASO C – Com a figura do papel manchado. Antigamente, a sociedade através de seus valores de honra, buscava “certo poder” de controle sobre pensadores, escritores e principalmente artistas plásticos. A sociedade hipócrita manchava a honra, marginalizava, subjugava a sociedade de artistas que eram possuidores de valores diferentes e buscavam grandes transformações na sociedade da época. Esses artistas não encontravam objetivos nessas diferenças e se subestimavam, sentiam-se perseguidos, acuados e com a honra manchada. Outros se escondiam e outros iam mais longe, atentavam contra a própria vida. Hoje, as coisas mudaram e os valores são outros, os artistas são valorizados, e até as obras de arte daqueles artistas que foram subestimados e perseguidos foram valorizadas demonstrando assim as grandes transformações ocorridas.
É um texto crítico, o tema principal retrata sobre a mancha na honra determinando mudanças de comportamento e de valores a partir das diferenças dentro de uma sociedade poderosa e conservadora. Em pesquisa conclui que o texto retrata a mentalidade oficial predominante em uma cultura essencialmente acadêmica e conservadora, onde se pode dizer que a Semana de Arte Moderna produziu mudanças profundas. Em minha opinião o progresso político-social decorrente dessas mudanças é um fato histórico que só faz melhorar a relação entre as pessoas, trazendo à tona uma renovação cultural positiva e importante para a sociedade atual.(sic)
Sem demonstrar saber o que significa o elemento “as manchas na honra”, em vez de entender que o sujeito agente “as manchas na honra de uma pessoa” provoca, aciona seu próprio desprestígio, o aluno “leu” o sujeito “a sociedade”, que agiria não sobre ela mesma, ou sobre as pessoas, em geral, mas sobre os pensadores, os escritores e, “principalmente”, os artistas plásticos: “o tema principal retrata sobre a mancha na honra determinando mudanças de comportamento e de valores a partir de diferenças dentro de uma sociedade poderosa e conservadora”. O tema do texto, então, migra de “manchas (condenáveis) na honra” para “a sociedade condenadora das manchas na honra”. O homem com as folhas nas mãos, originalmente ícone de um cidadão qualquer, passa a significar um artista, já que as folhas são “lidas” como obras “de valores diferentes” daqueles prestigiados pela “sociedade hipócrita” (qualidade essa sem respaldo em nenhuma das marcas textuais). Com a justificativa de que “esses artistas não encontravam objetivos nessas diferenças e se subestimavam, sentiam-se perseguidos, acuados e com a honra manchada” — mesmo sem explicar que “objetivos” seriam esses — o aluno interpreta o segundo e o terceiro quadros da tira (que representariam o artista escondendo as obras e cometendo o suicídio) como reações óbvias e freqüentes daqueles que se sentem desprestigiados.

Mais adiante, afirma: “Hoje, as coisas mudaram e os valores são outros, os artistas são valorizados, e até as obras de arte daqueles artistas que foram subestimados e perseguidos foram valorizadas demonstrando assim as grandes transformações ocorridas”. O leitor, nesse caso, inseriu elementos que não tinham relação com o texto e partiu de um raciocínio falso para interpretar cada cena. Como resultado, ocorre uma interpretação descabida, ligada a fatores extratextuais escolhidos a partir de um engano (mancha = arte moderna), e cuja precariedade é revelada pelo próprio aluno: “em pesquisa concluí que o texto retrata a mentalidade oficial predominante em uma cultura essencialmente acadêmica e conservadora, onde se pode dizer que a Semana de Arte Moderna produziu mudanças profundas”. Por causa de sua “pesquisa”, o aluno transforma a imagem de uma folha manchada em símbolo da arte moderna; já as pessoas que se apresentam em tom de acusação e, ao final, de reverência, representariam a comunidade acadêmica. O homem que empunha, com uma expressão de vergonha, as folhas manchadas, significaria o artista sem prestígio e, na última cena, aquele que aponta para o quadro e é fotografado, o artista famoso, após a Semana de Arte Moderna. O aluno não explica, entretanto, em que marcas textuais ele poderia basear as relações feitas com a Semana de 22; não percebe que esse elemento parte de uma in(ter)ferência particular, equivocada, a partir de uma marca — a “mancha” — tomada como signo simbólico, que teria sido instituído socialmente a partir da contigüidade entre “borrões”, “abstração”, “mancha” e o tipo de pintura que provocou o movimento do Modernismo. Por causa de um “tropeço” no nível semiolingüístico, ele “desequilibra” o nível discursivo e “passa direto” pelo situacional, arremessando o sentido para muito além do texto. Ele viola a “verdade” daquele mundo textual, embaçando seu olhar com ciscos vindos de lugar nenhum.
Um digestivo final

Affonso Romano de Sant’Anna (s/d), em uma crônica que fala da leitura como processo de decifração dos “sinais à nossa frente” (não só as palavras, mas também as urnas eleitorais, os sintomas das doenças, uma partida de futebol, ou a forma como um jornal é feito) associa a leitura dos signos à capacidade de ler o mundo. Em outras palavras, a capacidade de reconhecer experiências e de relacionar essas experiências à situação em que o “texto” se insere é fundamental ao ato de atribuição de sentido: a destreza como leitor, ou como decifrador, depende de uma certa habilidade de projetar a si mesmo, através do conhecimento adquirido ao longo de sua vida, no texto que lê.

Ainda que a noção de leitura fique restrita ao ato de construir o sentido de um texto, verbal e/ou não-verbal, intencionalmente produzido em determinada circunstância comunicativa, o processo significativo a que o indivíduo se submete incessantemente (inclusive em relação a fenômenos sem emitente humano, ou com emitentes sem consciência de que comunicam algo a outrem) alimenta sua capacidade leitora com dados e pontos de vista posteriormente usados em novos processos de leitura.

“Ler bem”, ou “ler com competência” é tarefa que pressupõe, em primeiro lugar, um trabalho incessante na direção do sentido particular veiculado pelo texto, em um determinado momento, de acordo com uma intenção do produtor do texto em função de um (suposto) recebedor; em segundo, o conhecimento dos elementos e dos níveis constituintes da textualidade como forma de entender a construção desse sentido. É preciso, num movimento incessante, expandir (na direção dos elementos discursivos e situacionais instaurados pelo texto) e limitar o foco (na direção de uma superfície tramada que dispõe os signos, implicando-os uns aos outros), até se ajustar o sentido final.
“Dar sentido”, na perspectiva peirceana, pressupõe perceber, reagir, identificar, atribuir um signo ao percebido; na visão semiolingüística, é construir uma significação que parte do texto como mediador no contrato de comunicação, mas que considera os sujeitos da troca, seu lugar/momento de enunciação, seu propósito e o domínio de estratégias persuasivas. Com esses conhecimentos, o leitor pode tomar consciência dos recursos de que dispõe para conformar, concretizar idéias, sensações.
Embora não se tenha esgotado a análise dos textos selecionados neste trabalho, pôde-se evidenciar o emaranhado de relações engendradas na construção do sentido textual. Em todos os casos estudados, é possível vislumbrar maneiras de desenvolver a competência de linguagem dos leitores, desde que se localize a origem das possíveis dificuldades e se saiba mediar a leitura, ajustando o foco interpretativo, ora esclarecendo pontos, ora apagando falsos indícios.
O esforço interpretativo a que o leitor se submete não pode prescindir do cuidado com o texto, com aquilo oferecido pelo outro, locutor, diferente dele, que usa recursos próprios e não os do leitor, mero sujeito ideal, durante a produção do texto. Pressupondo algum conhecimento de quem interpreta o texto, o produtor escolhe e combina signos, mas não pode arbitrar sobre a leitura mediata, distante da gênese textual, orientada pela presença/ausência de marcas superficiais. Ao leitor cabe o investimento de suas vivências e de seu bom senso, num movimento experimental de suposição-aplicação-comprovação, que depende de duas capacidades: reconhecer e relacionar. Com o equilíbrio das idéias advindas da superfície, do âmbito discursivo e das circunstâncias enunciativas, o leitor então poderá se considerar um verdadeiro “escritor” (produtor de sentido) do texto alheio.
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